	[image: image1.png]ESCOLA

de SERPA



ESCOLA SECUNDÁRIA DE SERPA
FICHA FORMATIVA DE HISTÓRIA Nº2
                                  9ºANO Turma A                Ano letivo 2025/2026


Recuperação de Aprendizagens essenciais

Analisa atentamente os documentos 1 e 2
Tarefa - Trabalho Individual                                                                                                                                                                                                    
Após leres atentamente toda a ficha formativa número 3 e respetivas questões, realiza a seguinte tarefa:
Procura encontrar os números certos /respostas certas para as questões apresentadas na ficha formativa que vão da questão 1.1 à questão 4.4. 
As respostas não se repetem e encontram –se distribuídas pelos números 1 a 14.
1. A Constituição de 1822 estabeleceu a igualdade dos cidadãos perante a lei, a definição dos direitos e deveres dos cidadãos, bem como a divisão dos poderes políticos.

2. 0 documento 3 denuncia vários problemas, entre os quais: a administração (inglesa) “cheia de vícios” e enfraquecimento do comércio, da indústria e da Marinha.
 3. 0 documento descreve a presença francesa em Portugal na sequência da segunda invasão francesa ao território português. As invasões francesas decorreram na sequência do não cumprimento, por parte da Coroa portuguesa, do Bloqueio Continental, decretado por Napoleão Bonaparte para enfraquecer a economicamente a Inglaterra.

4. Ao decretar a abertura dos portos brasileiros ao comércio internacional, D. João prejudicou a burguesia portuguesa que, até a essa data, detinha o monopólio desse comércio. Com esta cedência, a sua ativi​dade comercial passou a sofrer com a concorrência de outras nações.


5. Na tua resposta, deverás indicar três das seguintes medidas: abolição dos forais e outros direitos se~ riais e nacionalização dos bens da Coroa; supressão do Tribunal do Santo Ofício (Inquisição); instituição, da liberdade de imprensa e amnistia dos crimes políticos; e fim da abertura dos portos brasileiro comércio internacional.

6. Perante os acontecimentos ocorridos a 24 de agosto de 1820, D. João VI regressou a Portugal, onde acabou por jurar cumprir e respeitar a Constituição de 1822.
7. A população brasileira ficou descontente com o regresso de D. João VI a Portugal em 1821 e, conse​quentemente, com o regresso do Brasil à condição de colónia. Este retrocesso significaria a abolição dos órgãos administrativos, a perda de privilégios e o regresso à indiferença das Cortes de Lisboa em relação aos deputados representantes do Brasil. Além disso, a nível comercial, os liberais voltaram a fechar os portos brasileiros às nações estrangeiras, prejudicando a burguesia. Perante estas dificulda​des, e inspirados pelo movimento liberal ocorrido na metrópole, os Brasileiros começaram a ambicionar a autonomia.

8. Portugal, que estava economicamente enfraquecido, não teve outra opção senão reconhecer a indepen​dência deste território em 1825. 

9.  Com a morte de D. João VI em 1826, D. Pedro foi aclamado rei de Portugal, mas abdicou a favor da filha, D. Maria da Glória, de 7 anos. Na impossibilidade de assumir o governo devido à idade, o seu tio D. Mi​guel assumiu a regência do reino, com a condição de jurar e cumprir a Carta Constitucional de 1826.

10. Assim que desembarcou no Brasil, o príncipe regente D. João decretou a abertura dos portos brasileiro ao comércio internacional.

11.  Os grupos políticos que passaram a estar em confronto em Portugal foram os liberais, apoiados por D. Pedro, e os absolutistas, apoiados pelo regente D. Miguel. Este confronto de ideias resultou numa guerra civil que teve início em 1832 e terminou em 1834, com a vitória dos liberais e restauração do li​beralismo em Portugal.
12. Durante as invasões francesas, os Ingleses disponibilizaram auxílio militar e, na ausência da família real portuguesa, o general inglês Beresford ficou a governar Portugal, apresentando como pretexto a organização e a defesa da população portuguesa contra as tropas inimigas.

13. Para solucionar os problemas com os quais a Junta Provisional do Governo Supremo do Reino se para, o autor do documento sugere a convocação de Cortes e a elaboração de uma Constituição.

14. Portugal instaurou um regime liberal a partir da Revolução Liberal de 1820, que ocorreu na cidade do Porto.



